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    1. INTRODUÇÃO À TEMÁTICA




    Este livro é resultado de uma pesquisa de mestrado realizada entre os anos de 2016 e 2018, na Escola de Administração da Universidade Federal da Bahia. No entanto, uma atualização em seu conteúdo tornou-se necessária, devido a superveniência de novos dispositivos legais. Duas Instruções Normativas (INs) editadas pelo Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG) foram incorporadas ao texto: a de IN no 2, de 29 de março de 2018, que estabelece o percentual mínimo de 30% na compras de gêneros alimentícios fornecidos por agricultores familiares para toda a Administração Pública, e a IN no 11, de 29 de novembro de 2018, , que dispõe sobre o Reuse.Gov., ferramenta informacional de disponibilização de bens móveis inservíveis, para fins de alienação, de cessão e de transferência no âmbito da Administração Pública. Embora, essas legislações não impactem na análise apresentada relativa ao estudo de caso realizado na UFBA, entendeu-se pela importância de incluí-las no capítulo 2, em que o arcabouço legal das Compras Públicas Sustentáveis (CPS) é retratado, visando-se à sua completude até o mês de julho de 2020, data de encerramento da presente obra.




    Para compreender as CPS é necessário primeiramente voltar-se ao conceito de Desenvolvimento Sustentável (DS), que vem sendo debatido e disseminado durante as últimas décadas. Na conferência das Nações Unidas, conhecida como Eco-92, a sustentabilidade como modelo de desenvolvimento, no mundo, ganhou força através da Agenda 21 (BRASIL, 2010e; CYPRESTE, 2013). Este plano de ação foi elaborado com o objetivo de eliminar os padrões insustentáveis de consumo e produção do planeta. Também foi através deste instrumento que o poder público, de cada Nação, passou a ser vislumbrado com o dever de liderar esta mudança através do seu poder de consumo, concebendo e implantando instrumentos políticos e econômicos para incentivar a sociedade (BETIOL, 2012).




    Porém, foi durante a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, no ano de 2002, que as licitações públicas foram introduzidas como política pública destinada a este fim (MACHADO e NETO, 2014). Para Biderman et al (2008) as licitações se apresentam como uma solução capaz de influenciar a mudança no padrão de consumo e produção, pois integram as dimensões ambientais, sociais e econômicas que formam o tripé da sustentabilidade. Já a United Nations Environment Programme (UNEP, 2012) por meio das compras públicas, os governos podem dar o exemplo e cumprir os objetivos e metas firmados nesta conferência e nos demais fóruns de DS.




    A licitação sustentável é também conhecida como “Compras Públicas Sustentáveis”, que chamaremos apenas por sua sigla CPS, de agora em diante, e possui outras diferentes terminologias, como compras verdes e licitação positiva (BIDERMAN et al, 2008). De uma forma geral, são definidas como as compras públicas que integram critérios de sustentabilidade em todos os estágios do processo e buscam o uso racional dos recursos naturais. Países da União Europeia, Coréia do Sul, Canadá, Estados Unidos, África do Sul e Japão, já colocaram em prática planos de ação e regulamentaram as compras públicas no que se refere aos aspectos de sustentabilidade (BIDERMAN et al, 2008; BETIOL, 2012; Internantional Council for local Environmental Initiatives - ICLEI, 2015).




    De acordo com o ICLEI (2015), as compras públicas representam cerca de 18% (em países da OCDE) e 30% do PIB (países em desenvolvimento). Em 2012, as compras públicas representaram 21,5% do PIB nacional brasileiro. Esses dados mostram a potencialidade do poder público em transformar o padrão de consumo e produção da sociedade, através do seu poder de compra.




    No Brasil, o Governo Federal estabeleceu normas, práticas e diretrizes para implementar as CPS (HEGENBERG, 2013). Essas medidas visam conscientizar os gestores dos órgãos públicos sobre sua responsabilidade na utilização de critérios sustentáveis nos processos licitatórios (ICLEI, 2015). Tal proposição se tornou expressiva ao ponto da Lei Geral de Licitações n º 8.666/1993, que dispôs sobre as regras gerais de licitação (BRASIL, 1993), sofrer uma alteração em seu rol de finalidades e incluir o desenvolvimento nacional sustentável pela Lei n º 12.349/2010 (BRASIL, 2010c).




    Ainda com o objetivo de orientar os agentes públicos sobre a implementação das CPS, dentre outras regulamentações, IN n º 01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão -SLTI/MPOG (BRASAIL, 2010d), dispôs sobre os critérios de sustentabilidade nas aquisições de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal (APF) direta, autárquica e fundacional. Porém, para a implementação prática das CPS, os gestores ainda se deparam com barreiras, tais como: a falta de conhecimento sobre o meio ambiente e a forma de elaborar critérios sustentáveis, falta de ferramentas práticas e informação, restrições à competitividade e oferta insuficiente desse tipo de bem ou serviço e a necessidade de mudança cultural e conscientização principalmente dos servidores públicos (MOURA, 2013).




    As universidades federais possuem um duplo papel na estratégia do Governo Federal de impulsionar o DS. Em primeiro lugar, são propulsoras de novos padrões de produção e consumo, virtude da função social e sua missão institucional de pesquisa, divulgação científica e extensão, ainda, a formação profissional e ética de cidadãos. Em segundo, podem liderar e dar o exemplo ao exercer a função de empregador e consumidor em grande escala (HEGENBERG, 2013).




    Desta forma, diante da premissa postulada por Hegenberg (2013) e Johann, Velentini, Trindade (2014) do relevante papel das Universidades no cenário de implementação das CPS, nasceu o presente trabalho. Obviamente, os novos regramentos jurídicos impactaram a todas as universidades federais brasileiras. No entanto, para a compreensão de como é realizada a implantação das CPS por essas instituições, optou-se pela análise da Universidade Federal da Bahia (UFBA). A pesquisa ora apresentada buscou compreender como se dá a incorporação de critérios sustentáveis em processos de compras, à partir da análise de como isso se deu em um caso concreto.




    O Ranking de 2016 da Center for World University Rankings (CWUR), classificou a UFBA como a melhor universidade do Nordeste. Os dados do CWUR revelam a importância da UFBA no cenário de ensino superior brasileiro. Mas também, de acordo com a tabela 10, que será posteriormente apresentada, a UFBA é o órgão da Administração Pública Federal (APF) que mais realiza CPS. Esses fatos despertam o interesse em aprofundar os estudos sobre este processo na universidade e também justifica a escolha da UFBA como objeto de pesquisa. Adicionado a isto, um dos objetivos do curso de pós-graduação realizado por esta pesquisadora é qualificar os quadros profissionais, desenvolvendo ações voltadas à pesquisa aplicada para resultados práticos que possam produzir impactos sociais e para o órgão em questão.




    1.1. A IMPORTÂNCIA DE ESTUDOS SOBRE COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR




    A operacionalização da política de compras sustentáveis ainda é recente no Brasil, considerando que a sua legislação impulsionadora é a Lei n º 12.349 de 2010, (BRASIL, 2010). Além disso, são escassas as pesquisas científicas centradas nos procedimentos de compras sustentáveis no âmbito público, de acordo com Rosset e Finger (2017) e Hegenberg (2013). A maior parte dos trabalhos encontrados no Brasil, remete a estudos de caso (21,73% das abordagens), como foi verificado por Rosset e Finger (2017). Os autores realizaram uma revisão sistemática sobre a pesquisa em CPS no Brasil.




    Em específico, das análises sobre instituições de ensino superior (grupo do qual a UFBA faz parte), cabe mencionar o trabalho de Hegenberg (2013). A pesquisadora realizou uma pesquisa exploratória sobre o grupo inteiro de instituições de ensino superior brasileiras (59 à época do estudo), onde 37 foram os respondentes. Os resultados apontam para um estágio inicial com barreiras institucionais, informacionais e de estratégia de implementação, além da pouca oferta de produtos sustentáveis no mercado.




    Diferentemente da autora, este trabalho se propõe a realizar uma análise qualitativa de uma singular instituição e não do conjunto das universidades, bem como busca analisar outro período de tempo que não fora contemplado por Hegenberg (2013). Cabe mencionar que os instrumentos e categorias de análise da autora serão adaptados e utilizados nesta análise.




    Outro trabalho a ser mencionado é o de Rossato (2011) que buscou analisar a percepção das comissões permanentes de licitação sobre CPS em três universidades federais (Universidade Federal do Paraná/UFPR, Universidade Federal de Santa Catarina/UFSC e Universidade Federal do Rio Grande do Sul/UFRGS). Os resultados apontaram que as instituições atravessavam um momento de adaptação e conhecimento desta nova prática e que treinamento e medidas de educação seriam fundamentais para viabilizar sua adoção.




    No exterior, foram encontrados os trabalhos de Pacheco-Blanco e Bastante-Ceca (2016) sobre as Universidades públicas espanholas. Awuzie e Emuze (2016) que realizaram o mesmo tipo de pesquisa, porém da perspectiva dos diretores sobre desafios das instituições de ensino superior da África Subsaariana para implementar CPS e tiveram como objeto 43 instituições da Nigéria e África do Sul. Young, Nagpal e Adams (2016) buscaram analisar a implementação de CPS em universidades do Reino Unido e da Austrália, e para isso, realizaram a pesquisa com 43 universidades das duas regiões. Todos estes trabalhos apresentaram resultados similares aos de Hegenberg (2013) e Rossato (2011) que realizaram a mesma investigação no contexto universitário brasileiro.




    Diante do exposto, onde se percebe diferentes universidades no mundo se adaptando e utilizando as CPS em prol do DS, infere-se que há uma necessidade de adaptação dos órgãos públicos brasileiros, não apenas para atender às diretivas do governo, mas também às novas demandas sociais. Por isso, este trabalho também pretende contribuir para disseminação desta prática, superação das barreiras possivelmente encontradas e fornecer subsidio para instrumentalização e conscientização de gestores e servidores das universidades públicas.




    O objetivo do Governo Federal é promover o DS e com isso conferiu a seus órgãos alguns instrumentos de política pública. Espera-se que esta pesquisa possa contribuir para a disseminação da prática das CPS e para seu aprimoramento como política pública.




    1.2. ESTRUTURA DO LIVRO




    Esta obra está estruturada em seis capítulos. No primeiro, serão apresentados os componentes introdutórios: Contextualização do tema, o problema da pesquisa, o objeto, os objetivos, o pressuposto e a justificativa. Em sequência, serão tratados os aspectos teóricos sobre DS bem como a conceituação de CPS com discussão dos conceitos dos principais teóricos do tema. Também será apresentada a evolução normativa que da base legal a sua implementação no Brasil e as principais iniciativas e programas que foram desenvolvidas no mundo com a finalidade de aprimorar e implantar as CPS. No terceiro capítulo, serão abordados a metodologia e o desenvolvimento da pesquisa. No quarto capítulo, serão apresentados os resultados coletados a partir dos procedimentos metodológicos anteriormente tratados e uma discussão dos mesmos através dos conceitos e fatores tratados no capítulo 2. No quinto, será apresentado um rol de recomendações e sugestões a serem implementadas com vistas ao que foi obtido nos resultados da pesquisa e sua discussão do quarto capítulo. E, por fim, no último capítulo, traz-se considerações sobre o caso UFBA e seus aprendizados para outras universidades brasileiras.


  




  

    
2. O PAPEL DO ESTADO E DAS COMPRAS PÚBLICAS NA DIFUSÃO DO CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    De acordo com a UNEP (2012), diversas nações passaram a adotar critérios sustentáveis em suas aquisições públicas como forma de enfrentar os problemas ambientais, sociais e econômicos. Contudo, desde a crise de 2008 que ainda reverbera no mundo, segundo Medeiros (2009) e Matias (2014), a figura do Estado como grande fomentador do DS passa a ter o seu papel questionado.




    Para Jesus e Chrispino (2014), as CPS são uma ação de política pública em que o papel do governo e dos gestores tem peso fundamental na difusão e no uso de critérios sustentáveis. Isto porque o Estado, além de servir de exemplo, é dotado do poder regulamentador. Um outro fator importante a considerar, é o grande peso de seu consumo que tende a influenciar o mercado, na condição de agente econômico.




    A compreensão do que se entende por desenvolvimento, incorpora uma gama de fatores como instituições, Estado e sociedade e as relações entre estes, que demandam um exame mais complexo sobre o tema (ZAMBAM, 2009). Para Matias (2014), o aumento populacional, o consumismo e o capitalismo assentado no ideário de crescimento econômico eterno impuseram pressões sobre o meio ambiente. Os recursos da natureza são escassos e como resultado de todo esse processo, os problemas ambientais e sociais estão se impondo como questões de risco a própria existência humana (BETIOL, 2012). O debate sobre o modelo de desenvolvimento econômico auxilia a compreender como as políticas que tem o Estado como grande alavanca de propagação ao DS são afetadas. Sendo este, o caso das compras sustentáveis no seio das instituições públicas.




    
2.1. SOBRE A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO ATÉ A SUSTENTABILIDADE




    No texto produzido pela Comissão Mundial sobre Meio ambiente e Desenvolvimento, a Declaração das Nações Unidas sobre o meio ambiente humano, mais conhecido como relatório Brundtland, o conceito de DS é aquele que seria aquele capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender as futuras. Esta abordagem traz em seu seio a noção de que o crescimento econômico é necessário para fazer frente a pobreza. Mas implica também na noção de justiça social, qualidade de vida, equilíbrio ambiental e na manutenção deste para o futuro, como destaca Biderman (2008, p. 13):




    A noção de sustentabilidade baseia-se no imperativo de garantir a disponibilidade dos recursos da Terra para nossos descendentes, por meio da gestão que contemple a proteção ambiental, a justiça social e o desenvolvimento sadio da economia em nossas sociedades. Não basta reduzir a pressão sobre os recursos, há de se garantir igualdade de oportunidades a todos os cidadãos e prosperidade de setores produtivos e nações se desenvolvam com equilíbrio, hoje e no futuro.




    Para Oliveira (2012) e Araújo (2017), o reconhecimento do DS como solução aos problemas socioambientais, não pode ser afastado do contexto neoliberal em que foi gerado. Para eles, o conceito aborda com precisão a relação contraditória entre o desenvolvimento dos países e os impactos negativos que a exploração da natureza gera à humanidade. Por disso, dá destaque à todas as contradições sociais, ambientais e econômicas que resguardam a atual fase reprodução do capital neoliberal. Araújo (2017) identifica nesta visão que o DS surge como uma ideologia que busca a manutenção do aumento da produção e do consumo mundial, sem deixar que os países em desenvolvimento se transformem em predadores da natureza. Assim, os dois autores criticam que não se pretende alterar a estrutura do modelo de desenvolvimento para minimizar a degradação ambiental, mas visa manter o modelo de reprodução do capital. Torna - se “[..] impossível acabar com a pobreza e a degradação ambiental através do crescimento econômico mundial, pois o crescimento (o ato de ficar maior) é diferente de desenvolver (o ato de ficar diferente)” (ARAÚJO, 2017, p. 7)




    De acordo com Oliveira (2012), primeiramente, há um nível de desenvolvimento tecnológico e econômico diferente entre as nações centrais e periféricas. Como consequência há uma demanda maior de recursos por parte dos países desenvolvidos, o que gera uma apropriação também maior de riquezas. Em segundo lugar, porém relacionada a primeira contradição, manteve-se a aplicação de uma política universalizante para realidades diferentes. Além disso, o Estado mínimo neoliberal busca dar lugar ao mercado cujo objetivo é o lucro. Com isso ocorre uma necessidade cada vez maior de apropriação de bens e um aumento correspondente na degradação ambiental:




    O relatório Brudtland atingiu seu objetivo ao preconizar uma estratégia dominante, de caráter universalizante, sob o manto ideológico da natureza como bem comum da humanidade, como se houvesse uma apropriação igual das riquezas. A formulação do desenvolvimento sustentável somente pode ser compreendia à luz do entendimento do entendimento do neoliberalismo, que surge como teoria no pós-guerra (aleatoriamente à problemática ambiental contemporânea) e tornou-se paulatinamente a matriz econômica dominante da ordem da globalização (OLIVEIRA, 2012a, p. 129).




    Como o objetivo do mercado é o lucro, as estratégias de aumentar a produção inserem uma outra contradição que é apontada por Santos (2006), Bauman (2008), Harvey (2008) e Oliveira (2012), desta vez sobre o viés ideológico: a expansão do consumo em escala global. Para Milton Santos (2006) em sua obra Por uma outra globalização, a globalização do capitalismo produziu uma “fábrica de perversidades”. Ao invés de homogeneizar o mundo, o vem desunindo, pois gera exclusão social. Em busca da reprodução do capital estimula-se a cultura do consumo e o indivíduo se transforma em consumidor. Apenas estes, com poder financeiro garantem acesso a determinados itens e são integrados ao mundo globalizado. Bauman (2008) segue a mesma linha e define o que chama de “sociedade de consumidores”. Para ele a exclusão social é necessária dentro desta lógica, uma vez que condiciona o indivíduo a uma eterna sensação de insatisfação caso não tenha o produto tecnologicamente mais avançado ou não consiga adquirir o bem cobiçado.




    Saindo da escala do indivíduo e tratando da escala mundial, Harvey (2008) ao abordar a nova ordem do capital em Neoliberalismo: historias e implicações, afirma que o Estado tem um papel fundamental e na verdade não se ausenta da economia, mas coloca as necessidades do mercado (lucro e, portanto, estímulo ao consumo) em primeiro lugar. O autor retrata que papel do Estado é apenas este, tendo em vista que a integração econômica na globalização busca, em realidade, reduzir o protecionismo aos produtos e mercadorias dos países centrais. E aos países periféricos, na mesma medida que os indivíduos que não conseguem se integrar a sociedade do consumo, definidas por Santos (2006) e Bauman (2008), seguem excluídos e com processo de desenvolvimento prejudicado pela inserção deficiente na economia globalizada. É o que particularmente Santos (2006) chama de inserção incompleta e perversa. De forma ampla, ao nível global, e de forma restrita, ao nível do indivíduo, a reprodução do capital através do consumismo se faz de forma desigual, onde se destaca um aumento concentração de renda e bens em poucas pessoas, através da exclusão de um grupo substancial.




    Todo esse cenário se traduz num quadro de injustiça social e também de restrição da capacidade de se inserir democraticamente e participar de maneira ativa no DS. Sob essa perspectiva, Amartya Sen (2010) em Desenvolvimento como liberdade aponta as contradições do Estado neoliberal e mostra que o desenvolvimento de uma nação está relacionado à oportunidade que um indivíduo deste país tem para realizar sua cidadania e desenvolver suas capacidades com liberdade.




    Todas essas contradições tornaram a ser debatidas na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio ambiente e Desenvolvimento, ou eco-92. De Acordo com Villac (2015), neste encontro, os países do mundo passaram a estabelecer metas, planos e ações para que seus respectivos governos pudessem agir de forma mais contundente e estimular a sociedade a agir da mesma forma em busca do DS.




    Em consonância ao postulado por Sen, Ignacy Sachs (2008, p. 13) defende: “[...] o crescimento é uma condição necessária, mas de forma alguma, suficiente (muito menos é um objetivo em si mesmo) para alcançar a meta de uma vida melhor, mais feliz e mais completa para todos”. Ainda sobre a responsabilidade do Estado em promover o DS, Sachs (2008) alerta que os únicos países em desenvolvimento que foram bem na década passada, foram aqueles que se recusaram a atender as prescrições no Consenso de Washington. Sendo este evento uma série de recomendações neoliberais impostas para adequar tais economias à globalização. Sachs (2002, p. 85-89) ainda forja o que seriam, para ele, as oito dimensões do DS e seus critérios:




    1) Social - alcance de um patamar razoável de homogeneidade social; distribuição de renda justa, emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida decente; e igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais.




    2) Cultural - mudanças no interior da continuidade (equilíbrio entre respeito à tradição e inovação); capacidade de autonomia para elaboração de um projeto nacional integrado e endógeno (em oposição às cópias servis dos modelos alienígenas) e autoconfiança, combinada com abertura para o mundo.




    3) Ecológica - preservação do potencial do capital natural na sua produção de recursos renováveis e a limitação do uso dos recursos não renováveis.




    4) Ambiental - respeitar e realçar a capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais.




    5) Territorial - configurações urbanas e rurais balanceadas (eliminação das inclinações urbanas nas alocações do investimento público); melhoria do ambiente urbano; superação das disparidades inter-regionais e estratégias de desenvolvimento ambientalmente seguras para áreas ecologicamente frágeis.




    6) Econômica - desenvolvimento econômico intersetorial equilibrado; segurança alimentar; capacidade de modernização contínua dos instrumentos de produção, razoável nível de autonomia na pesquisa científica e tecnológica e inserção soberana na economia internacional.




    7) Política (Nacional) - democracia definida em termos de apropriação universal dos direitos humanos; desenvolvimento da capacidade do Estado para implementar o projeto nacional, em parceria com todos os empreendedores e um nível razoável de coesão social.




    8) Política (Internacional): - eficácia do sistema de prevenção de guerras da ONU, na garantia da paz e na promoção da cooperação internacional; um Pacote Norte-Sul de codesenvolvimento, baseado no princípio da igualdade (regras do jogo e compartilhamento da responsabilidade de favorecimento do parceiro mais fraco); controle institucional efetivo do sistema internacional financeiro e de negócios; controle institucional efetivo da aplicação do Princípio da Precaução na gestão do meio ambiente e dos recursos naturais, prevenção das mudanças globais negativas, proteção da diversidade biológica (e cultural), gestão do patrimônio global, como herança comum da humanidade; sistema efetivo de cooperação científica e tecnológica internacional e eliminação parcial do caráter commodity da ciência e tecnologia, também como propriedade da herança comum da humanidade.




    
2.1.1. O Estado como difusor do desenvolvimento sustentável e as Compras Públicas Sustentáveis





    De acordo com a análise de Matias (2014), o Estado tem um papel decisivo na superação das contradições da economia globalizada no que diz respeito ao DS. Para o autor, a o modelo de consumo desenfreado precisa ser desestimulado pelo Estado junto a sociedade civil e com a ajuda de organismos internacionais de cooperação como a Organização das Nações Unidas. Para ele há um movimento de conscientização capitaneado pelos governos desde a Conferência de 1972. Porém, a economia globalizada não é incompatível com o DS, mas o modelo desregulamentado e sem possibilidade de participação social efetiva, faz com que as empresas e cidadãos não sejam estimulados a adotar uma postura sustentável.




    Neste ponto, Matias (2014) se aproxima do conceito de Sachs (2008) ao trazer a importância da mobilização da sociedade através de instrumentos participativos fomentados pelo Estado, sendo este seu principal papel ao adotar uma governança democrática em prol do DS.




    Embora tenha diferentes concepções e o conceito de DS já tivesse ressonância internacional, não havia um processo articulado entre as nações sobre proposições a serem executadas para combater os problemas ambientais sociais e econômicos que motivam o debate sobre o modelo de desenvolvimento. Havia, contudo, a ideia de que era necessário para produzir uma mudança substancial dos valores culturais e éticos em prol o DS. Como Cypreste (2013) destaca a partir da Rio 92 houve uma mudança programática sensível:




    Embora o conceito de desenvolvimento sustentável tenha sido amplamente disseminado, não existia ainda, a consciência de que a própria Administração Pública como grande consumidora, e consequentemente também agressora do meio ambiente, poderia atuar como potencial propulsora de políticas voltadas para mudanças nos padrões insustentáveis. Essa ideia passou a ser propagada através da Agenda 21 que destaca as entidades governamentais como grandes consumidoras de bens e serviços possuindo a capacidade de incorporar boas práticas de gestão ambiental na sociedade, atuando como impulsionadoras (CYPRESTE, 2013, p. 24).




    Segundo Alencastro, Silva e Lopes (2014) houve uma mudança no debate que girava em torno dos impactos ambientais decorrentes da produção para então, abordarem os hábitos de consumo. Segundo Biderman et all (2008), Cypreste (2013) e Santos (2015), as CPS são abordadas dentro de uma estratégia internacional para promoção de DS. Villac (2015) dá destaque o capitulo quatro sobre “mudança dos padrões de consumo e produção” apresenta o papel central do governo nas medidas e sobretudo em levar a cabo as CPS, através do exercício da liderança e influenciando o público bem como as decisões empresariais ao desempenhar o seu consumo ante ao mercado.




    Nesta perspectiva, foi considerado o peso do Estado como consumidor, capaz de estimular a produção de bens sustentável. De outra forma, também foi considerado um ator econômico estratégico em função de seu papel regulamentador e da sua capacidade de liderança para promover a participação da sociedade civil. Durante a cúpula mundial sobre Desenvolvimento Sustentável de Johanesburgo ou Conferência rio +10, o principal foco foi discutir a implementação de soluções já propostas na Rio 92 em torno da Agenda 21. De acordo com Villac (2015) os países reconheceram como principais objetivos e requisitos essenciais do DS: (i) a erradicação da pobreza, a mudança dos padrões de consumo e (ii) a produção e manejo da base de recursos naturais para o desenvolvimento econômico e social. Sobre o plano de implementação, onde é estabelecida diretrizes para alteração dos padrões insustentáveis de consumo e produção, destacam-se:




    18. Incentivar as autoridades competentes de todos os níveis para que levem em consideração as questões do desenvolvimento sustentável na tomada de decisões, inclusive no planejamento do desenvolvimento nacional e local, os investimentos em infraestrutura, desenvolvimento empresarial e aquisições públicas. Isto inclui a adoção de medidas em todos os níveis, para: [...]




    c) promover as políticas de aquisição publica que incentivem o desenvolvimento e a difusão de bens e serviços racionais desde o ponto de vista ambiental. (VILLAC, 2015, p. 62, grifo nosso)




    A Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, conhecida como Rio+20, teve como objetivo reafirmar os compromissos assumidos na Rio-92 e na Rio+10 e definiu a agenda do DS para as próximas décadas sob dois eixos principais: (i) a economia verde no contexto do DS e da erradicação da pobreza; e a estrutura institucional para o DS.




    De acordo com Freitas (2017), em 2025, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável documento apresentado pela ONU, forneceu um plano internacional com 17 objetivos e metas que servem para orientar os gestores na tomada de decisão com relação ao DS. Dentre os dispositivos, chama a atenção o objetivo 12 que lista uma série de medidas para assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis e em específico, no desmembramento “12.7: Promover práticas de CPS, de acordo com as políticas e prioridades nacionais”. Um passo importante dado para operacionalização deste tento, foi a recente aprovação da ISO 20400, que busca ajudar as organizações a fazerem das compras sustentáveis um modo de vida. No Brasil, sua adoção se encontra em fase de elaboração.




    Por fim, há um consenso construído ao longo destes eventos, conferências e fóruns de debates alertando sobre: a necessidade de mudar os hábitos de consumo e produção, mudanças climáticas, degradação do meio ambiente e a finitude dos recursos naturais. Verificou-se, aqui, que o Estado é um ator fundamental e um grande articular de políticas estruturantes sobre DS. Por outro lado, a sociedade pode contribuir ativamente ao ser estimulada e informada para adotar e exigir do mercado e das autoridades uma postura mais sustentável.


  




  

    
3. A IMPLEMENTAÇÃO DAS COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS




    Para Teixeira (2013), a adoção das CPS como estratégia de promover o DS ganhou escopo global após a Rio+10 e a Rio+20. Isto porque as duas conferências resultaram em dois programas para promoção da mudança nos padrões de consumo e produção, respectivamente: o Processo de Marrakesh, e o 10 Year Framework Program on Sustainable Production and Consumption Patterns (10YFP).




    O processo de Marrakesh foi uma força tarefa lançada em 2003, com o objetivo de implementar o plano de Johanesburgo em 10% dos países do mundo até 2010, através da construção de instrumentos e metodologias (KJÖLLERSTRÖM, 2008). De forma voluntária representantes dos governos nacionais reuniram- se com o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), o Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas (DESA), o ICLEI, o Banco Mundial (BM) e representantes da sociedade civil e estruturaram sete forças tarefas de temas específicos em destaque na Figura 1. Um destes temas com foco nas CPS, tendo por base o item 18 do plano de Johanesburgo.




    Figura 1 - As forças Tarefa do Processo de Marrakech




    

      [image: ]

    




    Fonte: UNEP (2009)




    A força tarefa então, foi incumbida de reunir as experiências mais avançadas e produzir manuais e metodologias para adoção dos países comprometidos com o plano. A força tarefa de CPS foi conduzida pela Suíça e resultou numa metodologia a ser aplicada por 14 países-piloto, dentre eles: Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Gana, Líbano, Maurício, Nova Zelândia, Tunísia e Uruguai. No Brasil, o Estado de São Paulo foi convidado a dividir experiências em reuniões com a força-tarefa. Por fim, o Brasil aderiu ao processo em 2007 e concluiu o seu plano para produção e consumo sustentável em 2011 (HEGENBERG, 2013; TEIXEIRA, 2013).




    De acordo com Teixeira (2013), esta abordagem foi desenvolvida dentro do contexto do tripé da sustentabilidade. Portanto, em consonância com o conceito de DS tratado pelo Relatório Brudtland e com os valores, princípios e dimensões tratados por Sachs (2008) Sen (2010). Por isso, busca um equilíbrio entre os pilares econômico, social e ambiental.




    Para Hegenberg (2013) e Teixeira (2013), como resultado do que fora aplicado pelas forças tarefas foi formulado o programa 10YFP, que foi aprovado na Rio+20. As forças tarefas encerraram as atividades em 2011 e o PNUMA assumiu a responsabilidade de implementar o que fora estabelecido neste documento. O 10YFP foi um conjunto de programas para a promoção de produção e consumo sustentáveis. Contou ainda com suporte financeiro e assistência técnica para os países em desenvolvimento e para prover este recurso um trust fund foi implementado pelo PNUMA. O texto deixa clara cinco iniciativas de grande relevo a serem desenvolvidas, dentre elas as CPS.




    Segundo Betiol (2012) a Rio+20 foi positiva no que concerne às CPS, pois houve o lançamento pelo PNUMA de uma iniciativa para promover a transição para a economia verde por meio do uso do poder de compra dos Estados. A denominada International Sustainable Public Procurement Initiative (SPPI), tem por objetivo que os gastos públicos com produtos e serviços que promovam benefícios ambientais e sociais aumentem, por meio da disseminação de conhecimento e ferramentas relacionadas às CPS. Esta iniciativa ratificou o 10YFP, e foi endossada por mais de trinta países e instituições, entre esses: Brasil, Suíça, Equador, Chile, Dinamarca, Holanda, Costa Rica, China, Nova Zelândia e Líbano.




    3.1.COMPRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS NO MUNDO: DIFERENTES ENFOQUES E TERMINOLOGIAS




    Segundo Alencastro, Silva e Lopes (2014), os debates sobre as questões sustentáveis até a década de 1990 pairavam sobre os impactos ambientais que a produção industrial produzia. A partir de então, as discussões começaram a se espraiar para os efeitos do consumo. A mesma autora indica não só para a essa mudança de perspectiva, mas também ao analisar o trabalho de Portilho e Russo (2008) aponta para uma ressignificação do conceito de consumo, onde emergem expressões como “consumo sustentável” e “consumo verde”.




    De acordo com a pesquisadora, o segundo conceito tem caráter mais restritivo por fazer menção apenas aos critério e impactos ambientais na produção de um determinado bem que se pretende comprar ou consumir. O PNUMA e o MMA adotam a concepção de “consumo sustentável” que é mais abrangente e inclui outros fatores:




    [...]uso de bens e serviços que atendam às necessidades básicas, proporcionando uma melhor qualidade de vida, enquanto minimizam o uso dos recursos naturais e materiais tóxicos, a geração de resíduos e a emissão de poluentes durante todo o ciclo de vida do produto ou serviço, de modo que não se coloque em risco as necessidades das futuras gerações. (MMA, 2011, p. 28)




    Então, ao aplicar o conceito de sustentabilidade ao consumo, há uma ampliação e nova definição. Há de se destacar que o novo paradigma da sustentabilidade reverberou também junto ao mercado produtivo e ao setor público. Embora a evolução do debate sobre a necessidade de mudar os padrões de produção e consumo seja reconhecido pela sociedade e pelo mercado, as dimensões sociais e econômica ainda encontram dificuldades de integração por parte de alguns órgãos e sociedades. De acordo com Meechan e Bryde (2011) muitas organizações têm adotado erroneamente uma visão parcial de sustentabilidade, preocupando-se apenas com a temática ambiental. Já para Rodríguez (2015) ao tratar do consumo pelo Estado, inicialmente se adotou o conceito de “compras verdes” para designar as estratégias de articulação entre o instrumento contratual e o respeito ao meio ambiente. Mas rapidamente este enfoque foi alterado para “compra pública sustentável” para abarcar os aspectos éticos de gestão e sociais.
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